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Uma metodologia comum
Aplicações proporcionais
Como preservar o rigor técnico da EPE e dar agilidade à oferta permanente 
prevista na Lei nº 15.097/2025

GESEL- UFRJ

Webinar Energia Eólica Offshore
Análise da NT sobre critérios para seleção de áreas



POR QUE A METODOLOGIA É ESSENCIAL

Planejar antes da cessão reduz riscos e custos
A metodologia transforma potencial eólico em áreas efetivamente desenvolvíveis.
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VALOR PÚBLICO

Escolher melhor
antes de ofertar

Antecipa restrições, 
coordena usos do mar e 
reduz a exposição de 
investidores, governo e 
comunidades.
Mais segurança e maior 
chance de implantação

01 Bem público
Ordena o acesso ao espaço 
marítimo da União.

02 Primeiros projetos
Evita que áreas inadequadas
comprometam a formação do 
mercado.

03 Previsibilidade
Reduz incertezas antes dos 
investimentos em estudos.

04 Conflitos
Identifica previamente pesca, 
navegação, comunidades e 
biodiversidade.

05 Competitividade
Prioriza condições com menor 
custo e melhor logística.

06 Planejamento integrado
Conecta vento, transmissão, 
portos e território.



O TRABALHO DA EPE

A metodologia cria um funil técnico para selecionar áreas
Cada etapa reduz o universo de análise e aumenta a qualidade da decisão pública.
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01

Potencial marítimo

Universo inicial

02

Excluir 
impedimentos

REGIÕES 
POTENCIAIS

03

Filtrar custos e 
sensibilidades

ÁREAS DE 
INTERESSE

04

Priorizar áreas

SETORES PARA 
OFERTA

Excelente referência técnica:  o próximo desafio é definir como 
aplicá-la com eficiência em cada modalidade prevista na Lei.



O PONTO DE PARTIDA LEGAL

A Lei criou duas portas de entrada para as áreas offshore
Modalidades diferentes exigem distribuições diferentes de responsabilidades.
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ART. 5º, I

Oferta permanente
O poder concedente delimita o prisma a partir da 
solicitação de interessados.

A iniciativa locacional e o interesse econômico 
partem do agente privado.

Autorização • chamada pública

ART. 5º, II

Oferta planejada
O poder concedente oferece prismas pré-
delimitados conforme o planejamento espacial.

A iniciativa locacional e a responsabilidade 
pelo planejamento partem do Estado.

Concessão • procedimento licitatório



BASE LEGAL PARA MAIS EFICIÊNCIA

A própria Lei permite exigir os estudos do interessado
O regulamento pode transformar a metodologia da EPE em protocolo obrigatório da oferta permanente.
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ART. 5º, §1º, II Sugestão de prospecto O interessado deve apresentar definição locacional, potencial
energético e avaliação preliminar do impacto socioambiental.

ART. 7º, §1º Manifestação de interesse O regulamento definirá estudos e requisitos, inclusive quanto à 
disponibilidade de conexão ao SIN.

ART. 9º, §1º Oferta planejada O poder concedente realizará os estudos ambientais para 
definir e delimitar os prismas.

A Lei já distribui o esforço:
- estudos preliminares na oferta permanente
- planejamento governamental na oferta planejada



MODELO PROPOSTO

Na oferta permanente, executar é privado; decidir é público
A metodologia orienta o estudo do interessado sem transferir a competência estatal.
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1

INTERESSADO

Propõe o prospecto 
e financia os estudos 
preliminares

2

METODOLOGIA EPE

Aplica critérios, 
dados e formatos 
padronizados

3
GOVERNO + 
ÓRGÃOS

Verificam dados, 
DIP, vedações e 
compatibilidade

4
PODER 
CONCEDENTE

Valida, promove 
chamada pública e 
decide

Não é autodeclaração
O estudo privado é 
submetido a controle técnico 
e decisão pública.

Não gera reserva automática
A chamada pública e a 
competição previstas na Lei são 
preservadas.

Não delega governança
Harmonização de políticas, DIP e 
delimitação final permanecem 
estatais.



RECOMENDAÇÃO REGULATÓRIA

Uma referência técnica
Dois modos de aplicação

OFERTA PLANEJADA

Aplicação integral pelo
governo
Seleção, comparação, priorização, estudos
ambientais e participação social conduzidos
pelo poder público.

OFERTA PERMANENTE

Aplicação inicial pelo 
interessado
Estudos financiados pelo proponente, seguindo
protocolo público, com acompanhamento, 
validação e decisão governamental.

IMPORTANTE: O ganho não é flexibilizar o rigor  é aplicar o mesmo rigor com melhor alocação de 
responsabilidades, recursos e tempo.
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